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Resumo: 

 

O presente trabalho pretende observar os traços gerais da desigualdade intra e inter-regional 

em Minas Gerais com relação à distribuição da atividade produtiva e da renda per capita, 

segundo os Territórios de Desenvolvimento, no período de 2000 a 2013. Para esse estudo 

foram utilizados alguns dos principais indicadores de desigualdade regional que permitem 

identificar padrões e tendências da desigualdade inter e intraregional, tais como o coeficiente 

de variação ponderado de Williamson e o índice de Theil.Os primeiros resultados 

demonstram que, no caso de Minas Gerais no período considerado, o crescimento econômico 

tende a concentrou ainda mais as atividades, principalmente,no território metropolitano. 
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DESIGUALDADE NOS TERRITORI OS DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS 

GERAIS: PERÍODO 2000 A 2013
1
 

 

1 ïINTRODUÇÃO  

 

As atividades econômicas não se encontram distribuídas de forma homogênea no 

espaço, nem mesmo o desenvolvimento ocorre de maneira uniforme. Na ciência econômica, 

desde pelo menos meados da década de 20 do século XIX os autores da chamada teoria 

clássica da localização, considerados os primeiros formuladores teóricos da análise de 

economia regional, identificaram os fatores que determinariam a localização da atividade 

produtiva.Dentro desta corrente de pensamento podem ser agrupados autores como Von 

Thünen (1826), Losch (1906), Weber (1909), Christaller (1933) e Isard (1956).Dentro desta 

perspectiva teórica os custos de transporte assumem um peso grande na determinação da 

distribuição das atividades econômicas no espaço, deixando em segundo plano (ou sendo 

mesmo ignorado) o papel das externalidades decorrentes da aglomeração de atividades em 

determinada região
2
.  

Somente a partir da década de 1950, que a questão das economias de aglomeração 

passa a ganhar maior visibilidade e a ser analisada em maior profundidade. Uma nova 

corrente de pensamento do desenvolvimento regional passa então a se desenvolver e tem 

como expoentes nomes como Perroux (1955), Myrdal (1957) e Hirschman (1958). Estes 

autores apoiaram-se na teoria marshalliana da aglomeração, que preconizava que 

externalidades positivas, tais como o tamanho de mercado, oferta de insumos, mão de obra 

qualificada e trocas de informações tendiam a provocar a aglomeração de firmas em um 

território (MONASTERIO E CAVALCANTI, 2011). 

A teoria de Perroux, conhecida como a teoria dos pólos de crescimento, baseava-se 

na ideia de que o crescimento não ocorre de forma homogênea no espaço, mas ñmanifesta-se 

em pontos ou pólos de crescimento, com intensidades variáveis sobre toda a economiaò 

(PERROUX, 1955, P.146).Segundo o autor, a criação dos chamados pólos de crescimento 

estava vinculada a existência do que ele denominou como indústrias motrizes ï aqueles 

setores da economia capazes de induzir o crescimento das vendas de produtos e serviços das 

industrias movidas.  A intensificação das atividades econômicas e o surgimento e 

encadeamento de novas necessidades coletivas de um polo industrial complexo teriam o poder 

de modificar o entorno geográfico imediato e até mesmo a estrutura da economia de 

determinado país. 

Por ter sido utilizada como argumento para uma série de políticas de 

desenvolvimento regional em diferentes países do mundo ï desenvolvidos e em 

desenvolvimento ï a teoria de Perroux sofreu inúmeras críticas a partir dos anos 1970. 

Algumas delas relacionavam-se ao fato de que as ñind¼strias motrizes n«o foram capazes de 

difundir a inovações tecnológicas para as indústrias movidas, tendo sido gerada, em 

contrapartida, uma maior concentração regional das atividades econômicas nos países que a 

adotaramò (CAVALCANTE, 2007, p. 20).  

A desigualdade regional dentro de um país foi um dos temas tratados pelo 

economista sueco Gunnar Myrdal (1957) que desenvolveu a teoria da causação circular 

cumulativa para demonstrar que ño jogo das forças do mercado operava no sentido da 

desigualdadeò e n«o da homogeneidade. Deste modo, ao contr§rio do que pregavam as teorias 

neoclássicas, de que haveria um processo natural de convergência da renda inter-regional nos 

                                                 
1
 Este artigo foi escrito com a colaboração da pesquisadora Maria Aparecida Sales Santos. 

2
Marshall (1910), na famosa discussão sobre os distritos industriais da Inglaterra no capítulo 10, do Livro IV de 

Princípios de Economia, estabeleceu as bases teóricas para a discussão do papel destas externalidades. 
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países, Myrdal defendia uma atuação concertada do Estado para diminuir os níveis de 

desigualdade regional. 

Hirschman também defendia a estratégia intervencionista do Estado na economia de 

forma a minimizar a concentração espacial das atividades econômicas e as desigualdades 

regionais. Esse teórico utilizou os conceitos de encadeamentos para frente e para trás para 

tentar explicar os círculos viciosos da economia. Conforme interpretação de Cavalcante, os 

efeitos para tr§s est«o relacionados ñàs externalidades decorrentes da implantação de 

indústrias que, ao aumentarem a demanda de insumos no setor a montante, viabilizariam 

suas escalas mínimas de produção na região. Os efeitos para frente, por sua vez, resultariam 

da oferta de insumos que tornaria viáveis os setores que se posicionassem a jusanteò (2007, 

p.21). 

Como consequência da reestruturação produtiva e da aceleração da divisão 

internacional do trabalho, só para citar algumas das mudanças de ordem econômica, política, 

social e cultural que o mundo passou a vivenciar desde a década de 1970, novas teorias ou 

reinterpretações daquelas teorias de desenvolvimento regional foram propostas. Algumas 

destas novas contribuições reforçaram os conceitos de aglomeração e custos de transporte 

através de sofisticados modelos computacionais, enquanto outras buscaram aprofundar o 

conhecimento sobre os impactos do processo de inovação tecnológica e aprendizado no 

desenvolvimento regional e as relações não comerciais estabelecidas no âmbito das 

aglomerações, como os aspectos da organização industrial e dos custos de transação. 

Conceitos como os de distritos industriais, clusters, ambientes inovadores, desenvolvimento 

endógeno, entre tantos outros, passaram a ser utilizados para tentar explicar e conhecer as 

características e os processos atuais de concentração/desconcentração da atividade econômica 

e do desenvolvimento regional. 

Inserido neste arcabouço teórico, muitos estudos foram elaborados para tentar 

compreender a dinâmica do desenvolvimento/subdesenvolvimento da América Latina, Brasil 

e de Minas Gerais. Trabalhos clássicos elaborados no âmbito da Comissão Econômica para a 

América Latina (CEPAL) como os de Celso Furtado, Raul Prebisch, entre outros, procuraram 

demonstrar que o subdesenvolvimento latino-americano e brasileiro estavam vinculados à 

pouco vantajosa relação das trocas internacionais entre o centro (países desenvolvidos do 

Norte) e a periferia (países latino-americanos subdesenvolvidos). Nessa relação, os países do 

ócentroô do mundo capitalista retinham os frutos do progresso técnico, ao exportar bens 

industrializados, enquanto a óperiferiaô exportava bens primários, cujos preços não subiam 

com o aumento de demanda, pelo excesso de fatores (terra e trabalho) e sempre caiam quando 

a demanda reduzia. A forma de reverter esse quadro, preconizada por estes economistas, 

consistia na promoção da industrialização. Na ausência de uma burguesia que pudesse levar 

essa tarefa adiante, preconizava-se que o Estado deveria promover a industrialização via 

substituição de importações e o planejamento regional como forma de diminuir as 

desigualdades regionais dos países latino-americanos (DINIZ, 2001). 

No Brasil, a publicação do relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 

do Nordeste (GTDN), motivou a criação de órgãos e políticas de planejamento regional, cujo 

objetivo era promover o desenvolvimento das regiões mais estagnadas. As políticas 

implementadas no período foram baseadas em experiências internacionais como a do 

TenesseValey, nos Estados Unidos, e um dos principais marcos desta concepção de 

desenvolvimento foi a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE) e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). 

Além de Furtado, outros autores como Castro (1971) e Cano (1977) também 

desenvolveram trabalhos onde analisaram as características das estruturas produtivas e das 

relações sociais de produção no Brasil. Estes estudos mostram que foi apenas a partir da 
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introdução do trabalho assalariado que teve inicio o processo de integração produtiva 

regional.  

Para Cano (1977), até a segunda metade do século XIX não se pode 

falar em desigualdades regionais no Brasil, pois as várias 

experiências exportadoras foram feitas em regiões relativamente 

isoladas. Para ele é no período 1880 a 1930 que se forjam as bases 

das desigualdades regionais no Brasil, com a dinâmica diferenciada 

das várias regiões brasileiras(DINIZ, 2001, p.7). 

 

É a partir da crise de 1929 que tem início o processo de integração do mercado 

brasileiro e quando se consolida a posição de São Paulo como centro da economia e da 

indústria nacionais. Essa dinâmica de concentração espacial brasileira apresentou uma 

alteração a partir da década de 70, com uma desconcentração, principalmente, de São Paulo 

em direção a ouras regiões do país. Mais especificamente essa desconcentração foi em direção 

a Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina (DINIZ, CROCCO, 1996), 

configurando um processo que Diniz (1993) chamou de desenvolvimento poligonal no Brasil.  

Nesse período, Minas Gerais experimentou uma diversificação produtiva 

significativa, deixando de ter sua produção fundamentada em atividades dos setores 

tradicionais de extração mineral, metalurgia, agropecuária, alimentos, bebidas e têxtil para 

uma produção mais diversificada em direção ao adensamento da cadeia minero-metal-

mecânica. Entre os fatores que permitiram essa diversificação em Minas Gerais está uma forte 

condução do Estado em políticas de atração de investimentos com a criação de aparato 

institucional, incentivos fiscais e investimentos diretos
3
. Essa direção tinha sido apontada pelo 

diagnóstico da Economia Mineira de 1968, realizado pelo Banco de Desenvolvimento de 

Minas Gerais (BDMG). 

Os territórios mineiros que mais se beneficiaram desse processo foram o 

Metropolitano, Sul e Triângulo do Norte, por fazerem parte polígono de desenvolvimento 

descrito por Diniz (1993). Isso fortaleceu a concentração espacial da atividade industrial nos 

grandes centros urbanos, principalmente, no território de desenvolvimento metropolitano que 

se perpetua até hoje. No caso das atividades de agropecuária, as principais localizações são: 

território de desenvolvimento Sul, Triângulo Norte e Triângulo do Sul.Tal processo gerou 

uma forte desigualdade dentro do estado de Minas Gerais. 

A perpetuação das desigualdades regionais dentro do estado de Minas Gerais e a 

ausência de uma política explícita de desenvolvimento regional nos últimos anos do novo 

século despertou a necessidade de uma nova reflexão sobre as diferentes regiões mineiras. 

Além disso, com as mudanças ocorridas com a flexibilização da produção, o 

desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação e transporte, dentre outras,o local 

tornou-semuito relevante. As teorias de desenvolvimento regional centradas na análise no 

desenvolvimento endógeno tornaram-se mais fortes
4
.  

Nessa nova perspectiva o conceito de região se modifica da ideia de homogeneidade 

do aspecto físico, econômico, cultural e de ocupação pela ideia de território entendido como 

um espaço que é social e historicamente construído por meio da cultura, das instituições 

micro e meso-regionais e da política
5
. O Estado passa a ter um papel baseado nos resultados 

determinados pelos comportamentos dos atores, agentes e instituições locais. Isso traz como 

desafio ações das instituições públicas mais descentralizadas e que consideram os 

movimentos de ñbaixo para cimaò, ou seja, como colocado por Amaral Filho (2001), um 

movimento que: 

                                                 
3
 FERNANDES e OLIVEIRA (2010). 

4
 AMARAL FILHO (2001). 

5
 COSTA (2010). 
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(...) parte das potencialidades socioeconômicas originais do local, em 

vez de como um modelo de desenvolvimento óde cima para baixoô, isto 

é, que parte do planejamento e da intervenção conduzidos pelo 

Estado Nacional(AMARAL FILHO, 2010, p.268). 

 

A proposta do atual Governo do Estado de Minas Gerais parece considerar essa nova 

perspectiva e pretende formular políticas públicas regionais direcionadas para atender as 

questões particulares de cada região. Para isso, elaborou uma nova proposta de divisão 

territorial do estado em dezessete territórios de desenvolvimento,substituindo as dez regiões 

de planejamento utilizadas anteriormente.  

Assim, dentro desse contexto, o presente trabalho pretende observar os traços gerais 

da desigualdade intra e inter-regional presente em Minas Gerais com relação à distribuição da 

atividade produtiva e da renda per capita segundo os territórios de desenvolvimento no 

período de 2000 a 2013. Para esse estudo serão utilizados alguns dos principais indicadores de 

desigualdade regional que permitem identificar padrões e tendências da desigualdade inter e 

intraregional, tais como o coeficiente de variação ponderado de Williamson e o índice de 

Theil. 

 

2ïMETODOLOGIA  

 

Com relação ao recorte regional é importante ressaltar que houve uma mudança 

recente, pois o recorte utilizado,até 2015, para efeitos de planejamento administrativo era de 

dez regiões de planejamento
6
: Alto Paranaíba (31), Central (158), Centro-Oeste de Minas 

(56), Jequitinhonha/Mucuri (66), Mata (142), Noroeste de Minas (19), Norte de Minas (89), 

Rio Doce (102), Sul de Minas (155), e Triângulo (35) (Mapa 1).  

 

  

                                                 
6
 Os valores entre parênteses são o número de municípios presentes em cada uma das regiões. 
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Mapa 1 ï Regiões de Planejamento de Minas Gerais 

 
Fonte: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG).  

Elaboração: Centro de Estatística e Informação/FJP. 

 

No entanto, o atual Governo elaborou uma nova regionalização que subdivide o 

Estado emdezessete territórios de desenvolvimento
7
: Noroeste(30), Norte (86), Médio e Baixo 

Jequitinhonha (35), Mucuri (29), Alto Jequitinhonha (24), Central (17), Vale do Rio Doce 

(55), Vale do Aço (34), Metropolitano (85), Oeste (50), Caparaó (55), Mata(93), Vertentes 

(50), Sul (118), Sudoeste(35), Triângulo do Norte (30) e Triângulo do Sul (27). (Mapa 2). 

Essa nova configuração traz à evidência regiões que precisam ser melhoranalisadas. 

Por exemplo, a região de planejamento Jequitinhonha/Mucuri foi subdividida em três 

territórios, a saber: Baixo e Médio Jequitinhonha, Alto Jequitinhonha e Mucuri, cada uma 

com suas configurações locais, especificidades produtivas bem como desafios. No entanto, 

esses três territórios juntos possuem mais municípios que a antiga região de planejamento 

Jequitinhonha/Mucuri porque o territóriorecebeu municípios que faziam parte de outras 

regiões de planejamento. Por exemplo, o município de Alvorada de Minas, que fazia parte da 

região de planejamento Central e não da região de planejamento Jequitinhonha/Mucuri, 

passou a estar incluso no território de desenvolvimento Alto Jequitinhonha. 

Não há correspondência dos territórios de desenvolvimento com as mesorregiões e 

microrregiões do IBGE. As mesorregiões e microrregiões podem estar subdivididas em mais 

de um território. Por exemplo,os municípios que compõem a mesorregião de Campo das 

                                                 
7
 Os valores entre parênteses são o número de municípios presentes em cada território de desenvolvimento, 

divisão prevalente em Dezembro de 2015. 
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Vertentes estão subdivididos nos territórios de desenvolvimento Vertentes e Sul. Os 

municípios da microrregião do IBGE de Aimorés estão distribuídos entre o território de 

desenvolvimento do Vale do Rio Doce e Caparaó.  

A proposta do presente trabalho não é analisar a mudança da regionalização que 

ocorreu com a criação dos territórios de desenvolvimento, mas pontuar a existência de 

diferenças entre estes e as regiões de planejamento bem como a regionalização adotada pelo 

IBGE. A escolha pelos territórios de desenvolvimento é feita por ser este o recorte adotado a 

partir de 2015 para políticas do Governo do Estado de Minas Gerais, a começar pelas 

consultas públicas realizadas no ano de 2015. 

 

Mapa 2 ï Territórios de Desenvolvimento de Minas Gerais 

 
Fonte: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG).  

Elaboração: Centro de Estatística e Informação/FJP. 

 

O período analisado engloba os anos entre 2000 e 2013.Esse período foi escolhido 

por ser a série histórica mais recente para as quais existem dados sobre o PIB municipal. 

Os indicadores adotados para medir o grau de desigualdade regional no tocante ao 

PIB per capita serão o coeficiente de variação ponderado de Williamson e o índice de Theil. O 

coeficiente de variação ponderado de Williamson mede a dispersão da renda per capita da 

regi«o ñiò em rela«o ¨ m®dia da regi«o de refer°ncia. Os desvios de cada regi«o s«o 

ponderados pela sua participação na população, isso evita que as regiões com pequenos 

contingentes populacionais distorçam o indicador. Quanto mais próximo de zero menor a 

desigualdade de renda per capita. 
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O coeficiente de Variação Ponderado de Williamson (1965) pode ser expresso 

através da seguinte equação: 

 

ὠύ =
В ώὭ ‘2 ὴὭὔϳὭ

‘
 

Onde:ώὭ é o PIB per capita da região i; 

ὴὭé a população da região i; 

N é a população do território de referência. 

 

O índice de Theil é uma medida de desigualdade que apresenta todas as propriedades 

desejáveis de uma medida de desigualdade, de acordo com Conceição e Galbraith (1998)
8
. 

Por definição esse coeficiente é um indicador dos níveis de desigualdade observados entre o 

conjunto de regiões de um dado país e seu valor varia entre zero e Ln do número de 

observações. Esse indicador é amplamente utilizado na literatura para medir desigualdades 

regionais
9
. Ele pode ser expresso da seguinte maneira: 

 

ὐὝ=
ὖὭ
ὔ

Ὥ

ln
ὖὭὔϳ

ὣὭὣϳ
 

Onde:ὣὭ é o PIB da região i; 

Y é o PIB da região de referência; 

ὖὭé a população da região i; 

N é a população da região de referência. 

 

Nesse trabalho o índice de desigualdade de Theil é definido como índice 

estadual de desigualdade intermunicipal de Theil (JT) do Estado de Minas Gerais. Por 

definição esse coeficiente é um indicador dos níveis de desigualdade observados entre os 

munic²pios do Estado de Minas Gerais e seu valor est§ entre zero e ñLn (853)ò.  

Uma propriedade do indicador de Theil é sua decomposição aditiva em desigualdade 

intra-regional e inter-regional. O Índice de Theil para a desigualdade entre as grandes regiões 

(inter-regional) é dado por: 

ὐ=
ὴὶ
ὔ
ὰὲ
ὴὶὔϳ

ὣὶὣϳ
ὶ

 

Onde:ὣὶ é o PIB da grande região r; 

Y é o PIB da região de referência; 

ὖὶé a população da grande região r; 

N é a população da região de referência. 

 

A grande região nesse estudo é o território de desenvolvimento. A desigualdade 

intra-regional (entre os municípios de um mesmo território, nesse caso) é igual a: 

ὐὶ=
ὴὭ
ὖὶ
ὰὲ
ὴὭὖὶϳ

ὣὭὣὶϳ
Ὥ

 

Onde:ὣὶ é o PIB da grande região r; 

ὣὭé o PIB da região i; 

ὖὶé a população da grande região r; 

                                                 
8
 O índice de Theilé invariante em caso de permuta de indivíduos, independente de replicações de população, 

invariante em caso de alterações na escala de renda e satisfaz a propriedade de Pigou-Dalton, para maiores 

detalhes consultar Conceição e Galbraith (1998). 
9
 Cavalcanti (2003), Azzoni (1997), Conceição e Ferreira (2000), Silva e Medina (1999). 



9 

 

ὖὭé a população da região i. 

 

O índice de desigualdade de Theil, definido como índice estadual de desigualdade 

intermunicipal de Theil (JT) do Estado de Minas Gerais, pode ser reescrito da seguinte 

maneira: 

ὐὝ= ὐ+ ὐӶ 

ὐӶ=
ὖὶ
ὔ

Ὑ

ὶ

ὐὶ 

 

Os dados de produto interno bruto (PIB) para os municípios e para Minas Gerais são 

os calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com a 

Fundação João Pinheiro. A metodologia de cálculo do PIB alterou para a série a partir de 

2010 para seguir as recomendações do manual das Nações Unidas System ofNationalAccounts 

(SNA) de 2008. Os dados de população para 2000 e 2010 são retirados dos Censos 

Demográficos 2000 e 2010, enquanto a série anual para os outros anos foi retirada das 

estimativas populacionais elaboradas pelo IBGE para o Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

3 - DISTRIBUIÇÃO DESIGUA L DA ATIVIDADE PRODU TIVA NOS 

TERRIT ÓRIOS DE DESENVOLVIM ENTO 

 

Como mencionado anteriormente, a distribuição da atividade produtiva em Minas 

Gerais é desigual, há uma forte concentração espacial em poucos territórios de 

desenvolvimento.Na primeira década do século XXI não se verificou nenhuma alteração 

significativa do padrão de concentração conforme (Graf.1), pelo contrário ocorreu um 

aumento da participação do território metropolitano de 39,8% para 42% do produto interno 

bruto entre 2000 e 2009. No período de 2010 a 2013 houve uma ligeira redução dessa 

participação de 44,5% para 44% do PIB de Minas Gerais. Território este que corresponde a 

6% da área do estado de Minas Gerais e cerca de 30% da população. 

Além do território metropolitano, que concentra a maior parte do PIB mineiro (gráf. 

1), os territórios de maior participação são Sul, Triângulo do Norte, Mata, e Triângulo do Sul. 

Em média, representaram juntos, ao longo do período de 2000 a 2009, 31% do PIB mineiro. 

Enquanto isso, os doze territórios restantes
10

, têm participações individuais menores que 5%, 

conjuntamente representaram uma participação menor que do território metropolitano, 36% 

do PIB de Minas Gerais em média no mesmo período. 

  

                                                 
10

 Noroeste, Norte, Médio e Baixo Jequitinhonha, Mucuri, Alto Jequitinhonha, Central, Vale do Rio Doce, Vale 

do Aço, Oeste, Caparaó, Vertentes e Sudoeste. 
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Gráfico1 ï Participação dos Territórios de Desenvolvimento no produto interno 

bruto de Minas Gerais - 2000-2009 

 
Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Coordenação de Contas 

Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI). Elaboração: 

Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI). 
 

Nos primeiros anos da segunda década, 2010 a 2013, os territórios de 

desenvolvimento Noroeste, Oeste, Vertentes, Sul e Triângulo do Sul apresentaram um 

pequeno aumento na sua participação do PIB mineiro. Por outro lado, os territórios do Vale 

do Aço, Metropolitano, Mata, Sudoeste e Triângulo do Norte perderam um pouco de 

participação (Tabela 1 - Para os anos de 2010 a 2013). 
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Tabela 1 ï Participação dos territórios de desenvolvimento no 

produto interno bruto de Minas Gerais ï 2010-2013 (%) 

Território  2010 2011 2012 2013 

1 Noroeste  2,6 2,9 3,0 3,0 

2 Norte  3,7 3,7 4,2 3,8 

3 Médio e Baixo Jequitinhonha 0,7 0,7 0,7 0,7 

4 Mucuri  1,0 0,9 0,9 0,9 

5 Alto Jequitinhonha  0,5 0,5 0,6 0,6 

6 Central 0,9 0,9 0,9 0,9 

7 Vale do Rio Doce  1,8 1,8 1,8 1,9 

8 Vale do Aço  4,0 3,8 3,7 3,6 

9 Metropolitano  44,5 44,2 43,6 44,0 

10 Oeste  3,7 3,9 3,9 4,0 

11 Caparaó  1,7 1,9 1,8 1,8 

12 Mata  6,3 5,9 5,9 6,0 

13 Vertentes 3,0 3,2 3,2 3,3 

14 Sul 9,3 9,5 9,4 9,6 

15 Sudoeste  2,5 2,7 2,6 2,2 

16 Triângulo Norte  8,7 8,3 8,7 8,5 

17 Triângulo Sul  4,9 5,1 5,2 5,1 

Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Coordenação de Contas Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). 

 

As atividades econômicas também se encontram concentradas em um número 

pequeno de territórios. A atividade produtiva da agropecuária está estabelecida principalmente 

nos territórios de desenvolvimento Sul, Triângulo do Norte, Noroeste e Triângulo do Sul. 

Esses territórios participaram com mais de 50% do valor adicionado da agricultura em Minas 

Gerais no período de 2000 a 2009. Está centrada nesses territórios a base da agricultura do 

Estado. No Triângulo do Norte e Sul a agropecuária é considerada uma das mais avançadas 

do país. Destaca-se o aumento da participação do Noroeste de 10,3%, em 2000, para 

aproximadamente 13,1% em 2009. Os principais produtos agrícolas dessa região são soja, 

milho, feijão, café e cana-de-açúcar
11

. Na pecuária, evidenciam-se a produção de leite e de 

ovos e os efetivos bovinos e de aves. Na produção florestal, o carvão vegetal é o mais 

relevante.  

Por outro lado, a região Sul, onde a agropecuária é uma das mais avançadas do 

Brasil, apresentou uma redução na sua participação em três pontos percentuais no período. Os 

produtos de maior relevância na agricultura do Sul são o café na lavoura permanente e o leite 

na pecuária.  

No Norte a agropecuária vem apresentando um aumento nessa participação de 5,8% 

para 7,1% no período. As principais culturas na agricultura são a banana e o café na lavoura 

permanente e a mandioca, milho, cana-de-açúcar e feijão na lavoura temporária. Na pecuária 

o principal produto é o Leite e, na silvicultura, o carvão vegetal. Nessa região, continua sendo 

importante os investimentos em irrigação, como os que já existem no município de Pirapora, 

Jequitaí, Gorutuba e Jaíba. Essa região tem a produção direcionada para os principais 

mercados da economia nacional e tem um excedente exportável. Os resultados da produção de 

cana-de-açúcar e banana contribuírampara o crescimento da região entre 2010 e 2013, assim 

como a pecuária, com a produção de leite e de ovos de galinha e os efetivos de bovinos e de 

                                                 
11

 Conforme participações no valor de produção da região (dados da Pesquisa Agrícola Municipal-PAM). 
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aves.O grande acréscimo observado na participação em 2012 foi determinado pelo 

crescimento atípico da silvicultura naquele ano. 

Dos territórios que têm uma participação pequena na agropecuária ressalta-se uma 

alteração mais consistente de aumento da participação do território Central, de 1,9% para 

2,7%, em 2008, ele chegou a participar com 3,3%. Os principais produtos são o leite na 

pecuária, a cana-de-açúcar e o milho na agricultura e na silvicultura a lenha e o carvão 

vegetal. 

 

Gráfico 2 ï Participação dos Territórios de Desenvolvimento no Valor Adicionado da 

Agropecuária- 2000-2009 

 
Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Coordenação de Contas 

Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI). 

Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI).  

 

 

No período de 2010 a 2013, o território de desenvolvimento Sul perdeu participação 

de 14,3% para 11,8% bem como o Sudoeste de 6,5% para 4,9%. Por outro lado, o Noroeste 

aumentou de 11,5% para 13,0% e o Norte de 6,8% para 7,8% (chegou a ser 13,9%)(Tabela 2). 

Os preços elevados do café entre 2010 e 2012 estimularam investimentos em tratos 

culturais nas principais regiões produtoras, incluindo os territórios Sul e Sudoeste, atenuando 

as quedas bianuais de produção.A produção pecuária nos segmentos de bovinos e de aves 

também foi favorável nessas regiões. Entretanto, o crescimento superior de outros territórios 

no período resultou em quedas relativas para o Sul e Sudoeste na composição estadual da 

atividade. Em 2013, a retração dos preços do café resultou em forte decréscimo da 

participação dessas regiões. 

O crescimento no Noroeste no período de 2010 a 2013 foi impulsionado por várias 

culturas: cereais (soja, feijão, café, milho), cana-de-açúcar, alho, batata-inglesa e algodão. 
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Tabela 2 ï Participação dos territórios de desenvolvimento no valor 

adicionado da agropecuária de Minas Gerais ï 2010-

2013 (%) 

Território  2010 2011 2012 2013 

1 Noroeste  11,5 12,1 12,0 13,0 

2 Norte  6,8 5,9 13,9 7,8 

3 Médio e Baixo Jequitinhonha 1,3 1,3 1,3 1,2 

4 Mucuri  2,3 1,4 1,4 1,8 

5 Alto Jequitinhonha  1,4 1,3 1,4 1,7 

6 Central 3,3 2,6 2,6 3,5 

7 Vale do Rio Doce  2,5 2,2 2,3 3,0 

8 Vale do Aço  1,3 1,4 1,1 1,2 

9 Metropolitano  4,4 3,6 3,4 4,6 

10 Oeste  6,2 6,1 5,6 6,8 

11 Caparaó  4,7 6,2 4,1 3,5 

12 Mata  4,2 4,2 3,6 4,6 

13 Vertentes 2,5 2,2 2,1 2,9 

14 Sul 14,3 14,8 12,1 11,8 

15 Sudoeste  6,5 6,7 6,1 4,9 

16 Triângulo Norte  15,5 15,0 15,9 15,6 

17 Triângulo Sul  11,4 13,1 10,9 12,1 

Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Coordenação de Contas Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). 

 

A indústria mineira está concentrada no território Metropolitano e ocorreu um 

aumento da participação deste no valor adicionado da indústria, 45,9% em 2000 para 48,9%, 

em 2009 (gráfico 3), e de 50,8%, em 2010 para 52,3% em 2013. Nesse território está Belo 

Horizonte, que é a capital do Estado, Contagem, cidade onde foi planejada a construção da 

cidade industrial no início da década de 1940, e Betim, que se industrializou na década de 70 

com forte apoio do Estado para atração de indústrias, como por exemplo, a FIAT. Desse 

modo, percebe-se que nesse início de século XXI houve um reforçar do processo de 

concentração nesse território ocorrendo um aprofundamento das desigualdades regionais, 

confirmando a teoria de Myrdal do processo de causação circular cumulativa. 

Os territórios do Sul, Triângulo do Norte, Vale do aço, Triângulo do Sul, Oeste e 

Mata representaram, em média, 35% do valor adicionado da indústria, na primeira década do 

século XXI, e 31% em média nos primeiros anos da segunda década.  
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Gráfico 3 ï Participação da do território metropolitano e demais territórios de 

desenvolvimento no valor adicionado da indústria de Minas Gerais ï 

2000 -2009 

 
Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Coordenação de Contas 

Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI). Elaboração: 

Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI). 

Nota: O território metropolitano está no eixo secundário. 

 

Em contraposição à situação apresentada acima, os territórios com menor 

participação na indústria são: Alto Jequitinhonha, Médio e Baixo Jequitinhonha, Mucuri, 

Caparaó, Central e Rio Doce, em média, 0,2%, 0,4%, 0,5%, 0,9%, 1% e 1%, respectivamente, 

no período de 2000 a 2009. No período de 2010 a 2013, as participações se mantiveram 

estáveis e baixas(Tabela 3). 

Os territórios Noroeste, Oeste e Vertentes apresentaram, aolongo do período de 2010 

a 2013, um crescimento na participação do valor adicionado da indústria mineira. No 

Noroeste a participação aumentou de 1,6% para 2,1%,a principal atividade industrial é a 

extração de recursos minerais, principalmente no município de Paracatu com a extração de 

minério e metais preciosos. 

No Oeste o aumento da participação no valor adicionado industrial foi de 3,0% para 

3,5%. As principais indústrias desse território são as indústrias tradicionais: têxtil, vestuário e 

calçados, e a indústria metalúrgica.  Está nessa região o arranjo produtivo local de calçados de 

Nova Serrana. 
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Tabela 3 ï Participação dos territórios de desenvolvimento no valor 

adicionado da indústria de Minas Gerais ï 2010-

2013(%) 

Território  2010 2011 2012 2013 

1 Noroeste  1,6 1,8 2,1 2,1 

2 Norte  2,5 2,6 2,4 2,4 

3 Médio e Baixo Jequitinhonha 0,3 0,3 0,3 0,3 

4 Mucuri  0,5 0,5 0,4 0,4 

5 Alto Jequitinhonha  0,2 0,2 0,2 0,2 

6 Central 0,8 0,8 0,7 0,7 

7 Vale do Rio Doce  0,9 0,8 0,8 0,8 

8 Vale do Aço  5,4 5,0 5,0 5,0 

9 Metropolitano  50,8 52,4 50,9 52,3 

10 Oeste  3,0 3,2 3,4 3,5 

11 Caparaó  0,8 0,9 0,9 0,9 

12 Mata  5,6 4,8 4,9 4,8 

13 Vertentes 3,3 3,9 4,2 4,2 

14 Sul 7,4 7,1 7,1 7,3 

15 Sudoeste  2,3 2,4 2,3 1,6 

16 Triângulo Norte  8,8 7,6 8,0 7,4 

17 Triângulo Sul  5,9 5,8 6,4 5,9 

Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Coordenação de Contas Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). 

 

O território do Vale do Aço merece destaque uma vez que é um importante centro 

produtivo em Minas no setor de metalurgia e apresentou redução da participação na indústria 

significativa ao longo do período. Além disso,a fabricação de papel e celulose, principalmente 

no município de Belo Oriente, também destaque na região perdeu participação. A participação 

diminui no período de 2010 a 2013 de 5,4% para 5,0%. É necessária nessa região uma política 

que estimule a diversificação produtiva aproveitando a vocação local. 

Os serviços dependem da dinâmica interna de cada região e as atividades típicas 

estão concentradas no território metropolitano, em média, 41% do valor adicionado dos 

serviços mineiro. No entanto, em todos os territórios os serviços representam mais de 50% da 

atividade econômica local.  
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Gráfico 4 ï Participação do territórios de desenvolvimentoMetropolitano e 

demais territórios no valor adicionado dos serviços de 

Minas Gerais ï 2000-2009 

 
Fonte: Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Coordenação de Contas 

Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI). 

Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI). Nota: O território 

metropolitano está no eixo secundário 

 

A região Sul, após a metropolitana, é a que apresenta maior participação no valor 

adicionado dos serviços mineiro, em média, 10% ao longo do período. Mesmo com bom 

desempenho nos serviços, a região da Zona da Mata apresentou uma redução de 7,5% para 

6,9% entre 2000 e 2009, tendo em vista que outros territórios mostraram maior crescimento, 

com impacto na participação relativa dos demais. Nesse período, as subatividades 

administração pública, aluguéis e comércio tiveram a maior representação na composição 

local dos serviços. 
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Tabela 4 ï Participação dos territórios de desenvolvimento no valor 

adicionado dos Serviços de Minas Gerais ï 2010-2013 

% 

Território  2010 2011 2012 2013 

1 Noroeste  2,4 2,6 2,6 2,7 

2 Norte  3,4 3,4 3,5 3,5 

3 Médio e Baixo Jequitinhonha 0,6 0,6 0,6 0,6 

4 Mucuri  1,0 0,9 1,0 1,0 

5 Alto Jequitinhonha  0,5 0,5 0,5 0,5 

6 Central 0,7 0,7 0,7 0,7 

7 Vale do Rio Doce  2,1 2,0 2,1 2,1 

8 Vale do Aço  3,4 3,3 3,2 3,1 

9 Metropolitano  46,5 45,9 45,9 45,6 

10 Oeste  3,8 3,9 3,9 4,0 

11 Caparaó  1,8 1,9 1,8 1,8 

12 Mata  6,6 6,4 6,4 6,4 

13 Vertentes 2,7 2,7 2,8 2,8 

14 Sul 9,9 10,2 10,1 10,1 

15 Sudoeste  2,4 2,6 2,4 2,3 

16 Triângulo Norte  8,3 8,1 8,3 8,4 

17 Triângulo Sul  4,2 4,2 4,4 4,5 

Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Coordenação de Contas Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). 

 

O território de desenvolvimento da Mata manteve praticamente constante a sua 

participação nos serviços; 6,6% em 2010 e 6,4% entre 2011 e 2013.  A administração pública, 

com cerca de 30% dos serviços da região, teve a maior representação do setor, seguida do 

comércio e das atividades imobiliárias. 

 

4 ï DESIGUALDADE REGIONA L INDICADA PELA DISP ERSÃO DOPRODUTO 

INTERNO BRUTO PER CAPITA  

 

O coeficiente de variação ponderado de Williamson total mediu a dispersão da renda 

per capita dos municípios de Minas Gerais em relação à média do Estado. Quanto mais 

próximo da unidade maior a desigualdade. A desigualdade entre os municípios mineiros é alta 

e ampliou na primeira década do século XXI. Em 2000, o coeficiente era 0,726 e, em 2008 

0,778. O ano de 2009 é atípico devido à crise econômica internacional e para esse ano o 

coeficiente foi igual a 0,715. Para os primeiros anos da segunda década o coeficiente 

apresentou tendência de aumento, em 2010, o valor foi 0,745 e, em 2013, 0,763. 

 

  



18 

 

Gráfico 5 ï Coeficiente de variação ponderado de Williamson total 

de Minas Gerais ï 2000-2013 

 
Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Coordenação de Contas Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de 

Estatística e Informações (CEI). 

Nota: O período de 2010 a 2013 não é comparável com o período de 2000 a 2009 

devido a metodologias diferentes no cálculo do produto interno bruto, variável utilizada 

no cálculo do índice. 

 

O coeficiente de Williamson calculado para medir a desigualdade entre as rendas per 

capita dos territórios de desenvolvimento apontam menor desigualdade do que a verificada 

entre os municípios. Isso significa que ao ampliar o recorte regional ocorre a redução da 

variabilidade. Essa desigualdade está acima de 0,35 entre os anos de 2000 e 2004 e para os 

anos de 2007 e 2008. Nos anos de 2005 e 2009 estão abaixo desse valor. A desigualdade entre 

os territórios no período de 2010 a 2013 reduziu. 
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Gráfico 6 ï Coeficiente de variação ponderado de Williamson dos 

territórios de Minas Gerais ï 2000-2013 

 
Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Coordenação 

de Contas Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e 

Informações (CEI).Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de Estatística e 

Informações (CEI). 

Nota: O período de 2010 a 2013 não é comparável com o período de 2000 a 2009 devido 

a metodologias diferentes no cálculo do produto interno bruto, variável utilizada no 

cálculo do índice. 

 

O índice de Theil permite observar a evolução da desigualdade do PIB per capita 

entre os municípios mineiros. Entre 2004 e 2008 as desigualdades foram maiores que as 

verificadas no início da década. Em 2009, houve uma redução dessa desigualdade, esse é um 

ano atípico devido à crise econômica internacional. Para a nova série (2010-2013) os valores 

são mais elevados, no entanto, observa-se uma reduçãona desigualdade 

paulatinamente
12

(gráfico 6).Esse cenário mostra que períodos de crescimento econômico são 

períodos de aumento da desigualdade.  

  

                                                 
12

 Ressalta-se que não se pode comparar a série de 2000-2009 com a série 2010-2013 devido a mudança de 

metodologia de cálculo dos PIB´s municipais pelo IBGE. 
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Gráfico 6 ï Coeficiente TheilTotal de Minas Gerais ï 2000-2013 

 
Fonte:Dados básicos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Coordenação 

de Contas Nacionais (Conac) - Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e 

Informações (CEI).Elaboração: Fundação João Pinheiro(FJP), Centro de Estatística e 

Informações (CEI). 

Nota: O período de 2010 a 2013 não é comparável com o período de 2000 a 2009 devido 

a metodologias diferentes no cálculo do produto interno bruto, variável utilizada no 

cálculo do índice. 

 

O componente intra-territorial é o mais relevante na desigualdade mineira, ou seja, os 

territórios são mais homogêneos entre si e mais heterogêneos internamente.Não quer dizer 

que esse é um resultado sempre esperado. Por exemplo, de acordo com AZZONI (1997), um 

estudo realizado para o Brasil analisando o período de 1939 a 1995 as cinco macrorregiões 

estavam proporcionalmente mais heterogêneas e internamente mais homogêneas.  

No período entre 2003 e 2006, o componente inter-regional reduziu sua participação 

na explicação da desigualdade, ou seja, a heterogeneidade interna ampliou sua significância 

para explicar a desigualdade de Minas Gerais. 
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